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üispôe s*bre â regulamentaç.âo parâ fiel

execuçâo do artigo 20 da Lei Municipal 2S41t010,

alterado pelo artigo 48 da Lei §/luniçipal 115t2üZZ

que trata o Programa Municipal de Promoção e

Val*rizaçâo Humana.

S PREFÊITü t)§ JUREMA, Estadt de Pernamhuco, ns u§o das atribuiçôes que

lhe sâo conferides pela Constituiçãa Feder"a! e pela Lei Orgánica Ír"dunicipal;

CON§ID§RANDO o Ârt. S4 inciso lV da *FísS *nde cornpete privativamente ao

chefe do executivo expedir decretos e regulamentos pâra sua fiel execução;

CCIN§lD§RÁl{nü ü art. S5 inciso Vl da L*i Orgiânica do Município, onde

estabelece qu* compete a* Prefeito expedir decretos, portarias e outros atos

administrativos;

CO#-$I§ERANDQ a c+ri':petênci* *tribuíd* âs ÇMAS pela L*i Municipal N'
115Í2422 que *stah*lece ãs Güífipstências do §MA§ para orientaçâo e definiçâo de
parâmetros pârâ â suâ funcicnalidade;

tON§lDÉRAllBO, por flm, a necessidade de expediçãa de decreto para

regulamentaç** do aüigo 20 da Lei Muni*lpal 2S4l?ü10, aiterado pelo artigo 48 da Lei

I\llunicipal 11512a?.2 que trata o Programa Municipal de Promoçâo e Valorização Humana;

RF,$CILVE;

Ant" Ís. Este decreto regulamenta a seleçáo, coneessâa e atividade desenvclvida pelo

ProErama Valorização Humana, em conformidade cCIm as Diretrizes da Lei Municipal N"

115Í2A22 do S{JA§ no ámbito da Polítiça Municipal de Assistência Sociatr cje -Jurema/p§.

§ Únieo: Ü Pragrama Municipai de Promoção e Valorização Humana constituirá

de atividades soclceducativas comunitárias que deverão ser desernpenhados
pelos bene'ficiários que farão jus a irmâ bolsa-benefíci* rnensal de até rneio
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Art. 20. São critéric* para terem dirsito â urna bolsa-benefício mensal de até meio salário

mínimo vigente:

| - estar cadastrada no Câdâstra Único parâ programas sociais do Govemo Federal;

!! - estar" e'n situaçã* de rruln*rahilidade social, que tenharn na compos!çâc de su* família

gestantes, nutrizs§, crianças, adclesc*ntes, idcsos e ou deficientes com renda per capta

rnensal igual ou inferior a 112 d* salário rní*irn+ vig*nte;

III - marar na circunscriçâo do município;

lV - ser refereneiado no Centr* de Referência de Assistência §ocial * CRAS, a ôu ser
referenciado na §ecretaria de Assistência social;

V - ter um parecer técnica favorável, confarme rsÍn as diretrizes do prograrra.

V! - ter idade igua! +u sup*riar e t8 an*s d* id*de.

§ Única. Serâo adrnitidas exceções a* públic* priaritário rnediante justificada e avaliaçâo

técnica emitida pelos têcnicss da proteção social básica da rede pública socioassistencial

sem â exigência de comprovaçÕes complexas e vexatórias de pobreea;

Àrt. 30, §ão documentss essenciais para ter aressCI ao benefício:

!- C+mprovante de residência;

ll - Documentos pessoais (CFF e RGh

Itrl - Título de §lcitsr da circunscriçâo;

lV * Número de ldentificaçâo §ocial - NI§, cas* nâo seja cada*tro, terá um prazo de g0

dias para regularixaçâu.

Art. 40. as atividades socioeducativas descnvolvidas seráo vinculadae a um qualificador

d* açâ+, de*ignado â urn caÍEp* d* atir.idad* e aprer.rdizsd+.

§ 1o. Para a efetividade da* atividades s*cioeducativas serã* estabelecidas parcerias

üom as divereas secretarias muni*ipais, conns também com toda a malha de apoio que no

interstício do programa vier surgir.

§ 2o. A avallação dos critêri*s e doeument*s que s* referem o artigo ?o e 3o deste
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dea-eio, serão verifieados arruaimeni*.

§ 3o' O praza de participaçãc ns presente pr+gr"arna é d* 18 mese*, prsrr*Sâda p+r igual
príodo

Àrt' 50. Fica o Secretário de Ação §ocial autorizado a conceder a bols*-benefície de ate
meio salário mínirno, durante vigência - visando inserir fanrílias/indivíduos em atividade

sociaeducativas parã praporci*nar o pr*tagonismc, in*lusive, buscar aproximar e
fortalecer o vínculo familiar e sodal.

§ Único: O henefício de que sê trata este artigo abrange somente pessoâs carentes
residentes na extensâ* te-"itori*l dc municípic de ,turema, devidamente s*leclcnadas
mediante as critérios estabelecidos.

AÉ. Eo. Caberá aç Conselhs Municipal de Assistência Social o âcÕmpânhamento da

execuçâe do programa anual, e semprs que solicitado fará avaliação periodica da
prestaçâo da bolsa-benefício*;

Art- 7§- A.s desp*sac de*orrentes deste deeret+ rorrerão par ccnta ds dotação

orçamentária prÓpria, previstas na Unidade ürçarnentária "FundÕ ítíunieipal de
Âssistência SociâI" e sujeita a disp*nibilidade financeira, devendo ss benefícios
regulamentados nêste, serôm p*gos atê trinta dias após o requerimênto.

AÉ. 8e- Cabe ao Cons*lfro ttriunicip*l de Assistência §ocial, por meio de re*olução, definir
as questÕes omissa§ pâra dar o efetivo cumprimento das normãs municipais de que

tratam este decret*"

Art. 90. Este decret* *ntra em vigor a partir da data de sua publicação.

Jurema, 11 de abril de 2ü22

1

FERREIRÂ
Frefeito

Lt

Prefeituro Ãrlunicipol ds .rurernç
{NPJr l0 }{1.i8ç,r*üi,r't /i
Prrlç51 {q Çr14q4rr,415_ }l

{eq}r*: Ji,,r errc;, Fç:rrfl r: r hr;c*, C§ f 5 !48*, tlfi $

pr*íe'trrrtltii;ir,;9;11g,rr;43y11q! I 1;l


